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AcÌesça-se ao artigo 23 do Projeto de Lei nq 03i2016 o parágrafo 2a com a
seguinte redação:

"  A ; Í1 .23 .  . . .

$ 2q Considerando o disposto no inciso Mo aÍtigo 90 da Lei Municipal na 10.967,
de 26 dc jdho de 2010, Dão so aplica ao ContÍato dc Programa â ser celebrado ente a Companhia
de Saneamenlo do PaÌaná (SANËPAR) e o Município, o disposto no artigo 238 da Lei Municipal

nq I 1.471 , de 5 de j aneüo de 2012. "
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JUSTIFICATIVA

A continuidade da prestação dos serviços de água e esgoto pela SANEpAR
no Município de Londrina sc dará em regime de prcstação regionalizad4 ruediante a
celebGção de contrato de prognma, autorizado en gestão associada que será celebÌada enÍe
o Estado do Paraná e o Município de londrina por Convênio de Cooperação.

TÉta-se da cooperação federativa que estiá prcvista no artigo 241 da
Constituição Federal, corn espeque na legislaçâo infiracoÍrstitucional específica.

Nõo sc cstá diantc da celebração de contrato do collcessão para corÌtr.atação
de empresa mediante processo licitatório, conforme consta do adigo 238 da Lei Mmicipal n
10.967, de 26 dejúho de 2012.

Para a realização de ações voltadas ao saneanenÌo básico e
desenvolvimento wbano sustentável, como é o caso daquelas descútas no artigo 238 da Lei
ne 10.96712012, jâ está sendo constituído fundo municipaÌ específico que contaf,á com parte
da reçeita dos serviços prestados pela contratada (Fundo Mrmicipal de Saneamento Básico e
Desenvolvimento SustentíveÌ - PL 8/2016).

A legitlmidade da rcferida proposição toma çomo pressuposlo eütar
qualquer discussão a respeito da contratação, dando segurança jwídica pai"a a coopeÌação
federativa que estií sendo celebrada entre enüdades públicas, objetivando a prestação de
serviço público de inlçressç comum dos Entes Federados envolvidos.

Diânte destas argurnentações, solicitamos aos Írobrcs parcs Ír âprcvação
desta maÍériâ
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